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ICMS

LEGISLAÇÃO  

1. DIFAL – OPERAÇÕES COM CONTRIBUINTES E NÃO-CONTRIBUINTES – INSTITUIÇÃO DE

NORMAS DE CARÁTER GERAL

 Lei  Complementar  nº  190,  de  04  de  janeiro  de  2022  (DOU
05.01.22)

2. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  OPERAÇÕES COM ENERGIA ELÉTRICA -  EXCLUSÃO DO

ESTADO DE SÃO PAULO DAS DISPOSIÇÕES DO CONVÊNIO ICMS Nº 77/2011
 Convênio  ICMS  nº  225,  de  09  de  dezembro  de  2021  (DOU

13.12.21)

3. PORTAL NACIONAL DO DIFAL  -  OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES DESTINADAS A NÃO

CONTRIBUINTE – INSTITUIÇÃO

 Convênio  ICMS  nº  235,  de  27  de  dezembro  de  2021  (DOU
29.12.21)

4. ICMS-DIFAL – REGULAMENTAÇÃO NO ÂMBITO DO CONFAZ
 Convênio  ICMS  nº  236,  de  27  de  dezembro  de  2021  (DOU

06.01.22)

5. ES E SP – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÕES COM AUTOPEÇAS – REVOGAÇÃO
DO PROTOCOLO ICMS Nº 24/2009

 Protocolo ICMS nº 53, de 14 dezembro de 2021 (DOU 20.12.21)

6. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  OPERAÇÕES COM AUTOPEÇAS –  APLICAÇÃO DAS

DISPOSIÇÕES DO PROTOCOLO ICMS Nº 41/2008 AO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

 Protocolo ICMS nº 54, de 14 dezembro de 2021 (DOU 20.12.21)

7. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  OPERAÇÕES COM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO,
ACABAMENTO,  BRICOLAGEM OU ADORNO –  ADESÃO DO ESTADO DO PARÁ AOS

PROTOCOLOS ICMS NºS 196/2009, 26/2010, 60/2011 E 85/2011
 Protocolo ICMS nº 59, de 14 dezembro de 2021 (DOU 20.12.21)
 Protocolo ICMS nº 61, de 14 dezembro de 2021 (DOU 20.12.21)
 Protocolo ICMS nº 62, de 14 dezembro de 2021 (DOU 20.12.21)
 Protocolo ICMS nº 63, de 14 dezembro de 2021 (DOU 20.12.21)

8. DECLARAÇÃO DE CONTEÚDO ELETRÔNICA (DC-E)  E DECLARAÇÃO AUXILIAR DE
CONTEÚDO ELETRÔNICA (DACE)  –  INSTITUIÇÃO –  PRODUÇÃO DE EFEITOS –
PRORROGAÇÃO
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 Ajuste SINIEF nº 45, de 09 de dezembro de 2021 (DOU 14.12.21)

9. EFD - MANUAL DE ORIENTAÇÃO 2021.001 V1.1  E GUIA PRÁTICO VERSÃO 3.0.8–
PUBLICAÇÃO – EFEITOS A PARTIR DE 1ª DE JANEIRO DE 2022

 Ato  COTEPE/ICMS  nº  87,  de  26  de  novembro  de  2021  (DOU
02.12.21)

 Nota Técnica 2021.001 v 1.1 (leiaute versão 016)

10.AM –  POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVOS FISCAIS E EXTRAFISCAIS –  APLICAÇÃO,
REGRAS DE CONCESSÃO, DENTRE OUTROS - ALTERAÇÃO

 Lei nº 5.750, de 23 de dezembro de 2021 (DOE-AM 23.12.21)

11.BA  -  ICMS  -  FATO GERADOR,  BASE DE CÁLCULO,  DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS,
DENTRE OUTROS - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÃO

 Lei nº 14.415, de 30 de dezembro de 2021 (DOE-BA 31.12.21)

12.MG - ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - OPERAÇÃO COM CONSUMIDOR FINAL NÃO

CONTRIBUINTE - PORTAL NACIONAL DA DIFAL - ALTERAÇÃO

 Decreto  nº  48.343,  de  31  de  dezembro  de  2021  (DOE-MG
31.12.21)

13.MG - ICMS - MG - IMPORTAÇÃO - BASE DE CÁLCULO - INCLUSÃO DA TAXA SISCOMEX

E CRITÉRIOS DE RATEIO - ALTERAÇÃO

 Decreto  nº  48.341,  de  30  de  dezembro  de  2021  (DOE-MG
31.12.21)

14.MG  -  ICMS  -  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E ARQUIVO ELETRÔNICO -
INTERMEDIAÇÃO COMERCIAL EM AMBIENTE VIRTUAL,  ADMINISTRADORAS DE CARTÕES,
DENTRE OUTROS - ALTERAÇÃO

 Decreto  nº  48.339,  de  30  de  dezembro  de  2021  (DOE-MG
31.12.21)

15.MS – BENEFÍCIOS FISCAIS DIVERSOS – PRORROGAÇÃO DA DISPOSIÇÕES PARA 30 DE
ABRIL DE 2024

 Decreto  nº  15.826,  de  15  de  dezembro  de  2021  (DOE-MS
16.12.21)

16.MT - CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS - PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE
CRÉDITOS DO ESTADO DE MATO GROSSO - REGULARIZE - ALTERAÇÃO

 Decreto nº 1.227, de 29 de dezembro de 2021 (DOE-MT 29.12.21)

17.PI  – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – OPERAÇÕES E PRESTAÇÃO COM CONSUMIDOR

FINAL
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 Lei nº 7.706, de 23 de dezembro de 2021 (DOE-PI 23.12.21)

18.PR – REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - INSUMOS AGROPECUÁRIOS - ÁCIDO NÍTRICO,
SULFÚRICO E FOSFÓRICO,  FOSFATO NATURAL BRUTO,  ENXOFRE, DENTRE OUTROS -
ALTERAÇÃO

 Decreto nº 9.922, de 20 de dezembro de 2021 (DOE-PR 20.12.21)

19.PR  –  ICM,  ICMS  E ITCMD  -  CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS -
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - INSTITUIÇÃO

 Lei nº 20.946, de 20 de dezembro de 2021 (DOE-PR 20.12.21)

20.RJ – PROCESSO ADMINISTRATIVO, BENEFÍCIOS FISCAIS E CERTIDÕES - REGULARIZAÇÃO,
DESENQUADRAMENTO, EMISSÃO, DENTRE OUTROS - COVID-19 - PRORROGAÇÃO

 Lei nº 9.522, de 22 de dezembro de 2021 (DOE-RJ 23.12.21)

21.RS - REGIME OPTATIVO DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (ROT-ST) –
PROCEDIMENTOS PARA OPÇÃO E REFLEXOS NAS DISCUSSÕES ADMINISTRATIVAS E
JUDICIAIS 

 Decreto  nº  56.228,  de  07  de  dezembro  de  2021  (DOE-RS
07.12.21)

 Instrução  Normativa  RE  nº  100,  de  09  de  dezembro  de  2021
(DOE-RS 09.12.21)

22.RS - ASSISTÊNCIA TÉCNICA,  MANUTENÇÃO,  REPARO OU CONSERTO -  REMESSA DE

BENS - PROCEDIMENTOS – ALTERAÇÕES PROMOVIDA NA IN DRP Nº 45/1998
 Instrução  Normativa  RE  nº  103,  de  14  de  dezembro  de  2021

(DOE-RS 14.12.21)

23.SP  –  DIFAL  –  EXIGÊNCIA –  OPERAÇÕES COM CONTRIBUINTES E COM NÃO

CONTRIBUINTES –  ALTERAÇÕES PROMOVIDAS NA LEI Nº  6.374/1989  (“LEI DO
ICMS” PAULISTA)

 Lei nº 17.470, de 13 de dezembro de 2021 (DOE-SP 14.12.21)

24.SP – ENERGIA ELÉTRICA - DIFERIMENTO, RESPONSABILIDADE, RECOLHIMENTO, BASE DE

CÁLCULO, DENTRE OUTROS – VIGÊNCIA A PARTIR DE 01.04.2022 – ALTERAÇÃO

 Decreto nº 66373, de 22 de dezembro de 2021 (DOE-SP 23.12.21)

25.SP – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - PRODUTOS DE LIMPEZA - IVA-ST - ALTERAÇÃO

 Portaria  CAT  nº  92,  de  23  de  dezembro  de  2021  (DOE-SP
24.12.21)
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26.SP – ICMS - PROGRAMA DE AMPLIAÇÃO DE LIQUIDEZ DE CRÉDITOS A CONTRIBUINTES
COM HISTÓRICO DE AQUISIÇÕES DE BENS DESTINADOS AO ATIVO IMOBILIZADO

(PROATIVO) - TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO ACUMULADO - INSTITUIÇÃO

 Resolução SEFAZ nº  67,  de  29  de dezembro de 2021 (DOE-SP
31.12.21)

JURISPRUDÊNCIA  

27.LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE PERSONALIZADO – NÃO INCIDÊNCIA

 Precedente do Supremo Tribunal Federal

28.SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA E COMUNICAÇÕES – ALÍQUOTAS DIFERENCIADAS –
INCONSTITUCIONALIDADE – APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO A PARTIR DE 2024

 Precedente do Supremo Tribunal Federal

29.LEI QUE PERDOA DÍVIDAS DECORRENTES DE BENEFÍCIOS FISCAIS CONSIDERADOS
INCONSTITUCIONAIS – CONSTITUCIONALIDADE

 Precedente do Supremo Tribunal Federal
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IPI

LEGISLAÇÃO  

1. APROVAÇÃO DA NOVA TABELA DE INCIDÊNCIA DO IPI
 Decreto nº 10.923, de 30 de dezembro de 2021 (DOU 31.12.21)

JURISPRUDÊNCIA  

2. INSUMO TRIBUTADO – FABRICAÇÃO DE PRODUTOS SEM INCIDÊNCIA DO IMPOSTO –
DIREITO AO CRÉDITO

 Precedente do Superior Tribunal de Justiça
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ISS

LEGISLAÇÃO  

3. SÃO PAULO - TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA - POLÍTICA MUNICIPAL DE DESJUDICIALIZAÇÃO -
REGULAMENTAÇÃO

 Decreto  nº  60.939,  de  23  de  dezembro  de  2021  (DOM-SP
24.12.21)

4. SÃO PAULO -  ISS  -  CÓDIGOS DE SERVIÇO,  CÁLCULO,  LIVROS,  DECLARAÇÕES E

DOCUMENTOS FISCAIS - TABELAS - ALTERAÇÃO

 Instrução  Normativa SMF nº  19,  de  22  de dezembro de 2021
(DOM-SP 23.12.21)

5. SÃO PAULO - SÃO PAULO/SP - TRIBUTOS MUNICIPAIS - PROGRAMA DE INCENTIVOS
FISCAIS - DPI - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÃO

 Instrução  Normativa SMF nº  18,  de  17  de dezembro de 2021
(DOM-SP 18.12.21)

JURISPRUDÊNCIA  

1. LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE PERSONALIZADO – INCIDÊNCIA

 Precedente do Supremo Tribunal Federal
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IR E CSLL

JURISPRUDÊNCIA  

1. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTES NO ATRASO NO RECEBIMENTO DE
EMPRÉSTIMOS – NÃO INCIDÊNCIA 

 Precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região

2. DESPESAS COM REFEIÇÕES E VALE ALIMENTAÇÃO – LIMITES IMPOSTOS PELO DECRETO

Nº 10.854/21 – ILEGITIMIDADE

 Precedentes da Justiça Federal de São Paulo e de Belo Horizonte

3. PREÇO DE TRANSFERÊNCIA –  MÉTODO PRL  –  FRETE,  SEGURO E IMPOSTOS –
EXCLUSÃO DO CÁLCULO – POSSIBILIDADE

 Precedente da Câmara Superior do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais

4. SALDO NEGATIVO –  IRRF  SOBRE APLICAÇÕES FINANCEIRAS –  NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DA CONTABILIZAÇÃO, CORRELAÇÃO COM OS VALORES RETIDOS E DO

OFERECIMENTO DAS RECEITAS À TRIBUTAÇÃO –  INSUFICIÊNCIA DA SIMPLES
APRESENTAÇÃO DO INFORME DE RENDIMENTOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

5. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL –  JUROS INCIDENTES SOBRE O VALOR

RECEBIDO – NÃO INCIDÊNCIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

6. INCORPORAÇÃO –  COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASE DE CÁLCULO
NEGATIVA DA CSLL – EXTINÇÃO DA PESSOA JURÍDICA – INOBSERVÂNCIA DO LIMITE DE

30% - POSSIBILIDADE

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

7. MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS – CONCOMITÂNCIA
COM MULTA DE OFÍCIO – IMPOSSIBILIDADE 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

8. LUCROS AUFERIDOS POR CONTROLADA –  TRATADO BRASIL-ARGENTINA –
OBSERVÂNCIA – NÃO INCIDÊNCIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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9. IRPF – PLANO DE STOCK OPTIONS – NATUREZA MERCANTIL – NÃO INCIDÊNCIA 
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10.CRÉDITO RECONHECIDO EM DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO –
RECONHECIMENTO DA RECEITA NO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA QUE

RECONHECER O VALOR DO INDÉBITO – RECONHECIMENTO DA RECEITA NO MOMENTO
DA ENTREGA DA PRIMEIRA DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO SE NÃO HOUVER

DISCUSSÃO DE VALORES NO PROCESSO

 Solução de Consulta nº 183, de 07 de dezembro de 2021 (DOU
15.12.21)

11.DANO EMERGENTE –  ACORDO ENTRE AS PARTES HOMOLOGADO EM SENTENÇA

ARBITRAL –  NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DANO PARA FINS DE NÃO
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO

 Solução de Consulta nº 184, de 08 de dezembro de 2021 (DOU
15.12.21)

12. IRPF – ALIENAÇÃO DE CRIPTOMOEDA – INCIDÊNCIA SOBRE O GANHO DE CAPITAL –
SUJEIÇÃO A ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS – ISENÇÃO SE O VALOR TOTAL DA ALIENAÇÃO

NO MÊS NÃO ULTRAPASSAR R$ 35.000,00
 Solução de Consulta nº 214, de 20 de dezembro de 2021 (DOU

23.12.21)

13. IRPF – ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS – NÃO INCIDÊNCIA – TERÇO CONSTITUCIONAL
DE FÉRIAS SOBRE O ABONO – INCIDÊNCIA

 Solução de Consulta nº 209, de 16 de dezembro de 2021 (DOU
29.12.21)
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PIS E COFINS

LEGISLAÇÃO  

1. PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO – ALÍQUOTA ADICIONAL – PRORROGAÇÃO ATÉ 2023
 Lei nº 14.288, de 31 de dezembro de 2021 (DOU 31.12.2021)

JURISPRUDÊNCIA  

2. AQUISIÇÃO COM ALÍQUOTA ZERO – IMPOSSIBILIDADE DE APURAÇÃO DE CRÉDITOS

 Precedente do Superior Tribunal de Justiça

3. LEI Nº  12.844/2013 –  MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DA COFINS-IMPORTAÇÃO –
INAPLICABILIDADE AOS BENS IMPORTADOS COM ALÍQUOTA ZERO

 Precedente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região

4. EMPRESA COMERCIAL – DESPESAS COM EMBALAGENS DE PRESENTE UTILIZADAS NA
VENDA DO PRODUTO – IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Precedente da Câmara Superior do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais

5. DESPESAS COM MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA – POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO
DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

6. AGROINDÚSTRIA – INSUMOS DOS INSUMOS – FRETE NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS COM

ALÍQUOTA ZERO – FRETES ENTRE ESTABELECIMENTOS – FRETE NA TRANSFERÊNCIA
PARA FORMAÇÃO DE LOTE DE EXPORTAÇÃO –  FRETE NA TRANSFERÊNCIA PARA

DEPÓSITO OU ARMAZENAGEM – DESPESA COM TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS PARA
ÁREAS DE CULTIVO –  DESPESAS COM EMBALAGENS PARA TRANSPORTE –
POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

7. DESPESAS COM ÓLEO E COMBUSTÍVEL UTILIZADO NAS MÁQUINAS – DESPESAS
COM FROTAS (PARTES E PEÇAS) – POSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

8. PERDÃO DE DÍVIDA POR ATO DE LIBERALIDADE DO CREDOR – CLASSIFICAÇÃO COMO

RECEITA OPERACIONAL 
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
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9. DECLARAÇÃO DE INAPTIDÃO DO FORNECEDOR –  NOTAS FISCAIS INIDÔNEAS –
ADQUIRENTE DE BOA-FÉ – POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DO CRÉDITO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10.DESPESAS COM FRETES DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS –
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

11.ENCARGOS DO SETOR ELÉTRICO – IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO DE CRÉDITOS

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

12.ENTREGA DE GARANTIAS FINANCEIRAS POR AGENTE PARTICIPANTE DA CCEE QUANDO

DA LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA NO MERCADO DE CURTO PRAZO – NÃO CARACTERIZAÇÃO
COMO FATO PASSÍVEL DE CREDITAMENTO 

 Solução de Consulta nº 189, de 13 de dezembro de 2021 (DOU
16.12.21)

13.DESPESAS DE JUROS COMPUTADOS NO VALOR DAS CONTRAPRESTAÇÕES DE

ARRENDAMENTO MERCANTIL – IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO POR AUSÊNCIA
DE PREVISÃO LEGAL

 Solução de Consulta nº 198, de 14 de dezembro de 2021 (DOU
20.12.21)

14.ENERGIA ELÉTRICA EFETIVAMENTE CONSUMIDA NO ESTABELECIMENTO PRODUTIVO –
POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO

 Solução de Consulta nº 204, de 14 de dezembro de 2021 (DOU
21.12.21)

15.BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS DESVINCULADAS DA OPERAÇÃO DE VENDA –
CONFIGURAÇÃO DE DESCONTO CONDICIONAL – CARACTERIZAÇÃO COMO RECEITA DE

DOAÇÃO – INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES – IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO NA
VENDA DE TAIS MERCADORIAS 

 Solução de Consulta nº 202, de 14 de dezembro de 2021 (DOU
24.12.21)

16.REIDI  –  IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO EM INFRAESTRUTURA JÁ IMPLANTADA E
RESTAURAÇÃO DE ATIVOS LOCADOS 

 Solução de Consulta nº 181, de 07 de dezembro de 2021 (DOU
16.12.21)
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17.GASTOS COM TRANSPORTE DE EMPREGADOS DE PRODUÇÃO –  POSSIBILIDADE DE
APURAÇÃO DE CRÉDITOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE 

 Solução de Consulta nº 7.273, de 02 de dezembro de 2021 (DOU
31.12.21)
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DIVERSOS

LEGISLAÇÃO  

1. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - REGULAMENTAÇÃO

 Instrução Normativa RFB nº 2.055 de 06 de dezembro de 2021
(DOU 08.12.21)

2. ATENDIMENTO DA SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL REALIZADO
POR MEIO DO CHAT RFB - DISCIPLINA

 Portaria RFB nº 90, de 06 de dezembro de 2021 (DOU 08.12.21)

3. PROCESSO DE CONSULTA SOBRE CLASSIFICAÇÃO FISCAL DE MERCADORIAS –
REGULAMENTAÇÃO

 Instrução Normativa RFB nº 2.057, de 09 de dezembro de 2021
(DOU 13.12.21)

4. PROCESSO DE CONSULTA - INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA

– REGULAMENTAÇÃO

 Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 09 de dezembro de 2021
(DOU 13.12.21)

5. REGIMES ESPECIAIS DE DRAWBACK -  PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL DE PRAZOS DE

ISENÇÃO, DE REDUÇÃO A ZERO DE ALÍQUOTAS OU DE SUSPENSÃO DE TRIBUTOS

 Medida Provisória nº 1.079, de 14 de dezembro de 2021 (DOU
15.12.21)

6. PARCELAMENTOS JUNTO À RFB  E PGFN – REDUÇÃO DOS VALORES MÍNIMOS DAS

PARCELAS – PRORROGAÇÃO A 1º DE AGOSTO DE 2022
 Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 102, de 20 de dezembro de 2021

(DOU 29.12.21)

JURISPRUDÊNCI      A  

7. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS – INOBSERVÂNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS – INCIDÊNCIA 
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

8. DETERMINAÇÃO DE FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES CONSTANTES DO CCS-BACEN –
POSSIBILIDADE 

 Precedente do Superior Tribunal de Justiça
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9. CONDOMÍNIO EDILÍCIO – OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO CIVIL – IMPOSSIBILIDADE DE

DESCARACTERIZAÇÃO PARA CONFIGURAÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIAL

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  PLANO EDUCACIONAL E BOLSA DE ESTUDOS –
ACESSO NÃO CONCEDIDO A TODOS OS EMPREGADOS – INCIDÊNCIA

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

11.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – SIMULAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DE EMPREGADOS –
RECOLHIMENTOS REALIZADOS PELAS PESSOAS JURÍDICAS SIMULADAS –
APROVEITAMENTO

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

12.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  TICKET ALIMENTAÇÃO –  EQUIPARAÇÃO À

ALIMENTAÇÃO IN NATURA – NÃO INCIDÊNCIA 
 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  PLANO DE SAÚDE OFERECIDO A TODOS OS
EMPREGADOS E DIRIGENTES –  DESNECESSIDADE DE COBERTURA IGUAL –  NÃO

INCIDÊNCIA

 Precedente da Câmara Superior do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais

14.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – PLR – NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE REGRAS

CLARAS – AUSÊNCIA DE MECANISMOS DE AFERIÇÃO DO RESULTADO DO ESFORÇO –
INCIDÊNCIA 

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

15.CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS A “SÓCIOS DE FATO” –
IMPOSSIBILIDADE – INCIDÊNCIA COMO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL

 Precedente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

16. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO –  PREÇO DEFINITIVO QUE DEPENDE DE EXAME DE
MERCADORIA IMPORTADA –  PREVISÃO CONTRATUAL DE REVISÃO DE PREÇO –
POSSIBILIDADE DE DESCONTO PARA FINS DE APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO SE
CONSTAR DA FATURA COMERCIAL

 Solução de Consulta nº 222, de 23 de dezembro de 2021 (DOU
30.12.21)
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